
PROJETO DE LEI Nº           , de 2015 
(Do Sr. Sérgio Vidigal) 

 
 
 

 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto 

de 2006, para reconhecer o direito de 
acesso ao atendimento policial especial 
ininterrupto como direito fundamental da 
mulher. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta lei tem por objeto o aperfeiçoamento do sistema de 

proteção dos direitos da mulher. 

Art. 2º A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha –, 

passa a vigorar acrescido de artigo 9º-A, a ser localizado no Capítulo III de seu 

Título III, com a seguinte redação: 

“TÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR  

.......................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

 “Art. 9º-A É direito fundamental da mulher o atendimento 

policial especializado de que trata esta Lei, ininterruptamente, 

em todos os dias da semana.”  

..........................................................................................(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

  

 

 
 



 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

Trata-se a presente proposta de reapresentação do Projeto de Lei nº 

3.901, de 2008, de autoria da Ex-Deputada Federal Sueli Vidigal, do meu 

partido, com o objetivo de reconhecer o direito de acesso ao atendimento 

policial especial ininterrupto como direito fundamental da mulher. 

Referido projeto foi arquivado nos termos do artigo 105 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, mas mantém-se, no mérito, oportuno e 

atual, como se pode ver das razões que o justificaram, a época, de sua 

apresentação: 

“É público e notório que a violência urbana vem aumentando 
consideravelmente. Nesse contexto, a violência contra a mulher é 
uma das modalidades mais preocupantes. Faz-se necessário, 
portanto, oferecer serviços ininterruptos de atenção à mulher 
vitimizada, de forma a demonstrar que esse tipo de violência não 
será mais tolerado e que se constitui em atentado aos direitos 
humanos e obstáculo ao desenvolvimento e à consolidação plena 
da democracia brasileira. 

As estatísticas brasileiras são aterradoras. A cada quinze 
segundos uma mulher é vítima de violência. Em setenta por cento 
dos casos, o agressor é o próprio cônjuge ou companheiro. Por 
esta e por outras razões, é baixíssimo a quantidade de mulheres 
que denunciam as agressões. Enquanto outras medidas são 
tomadas para fortalecer a capacidade de reação das mulheres 
brasileiras, propomos ampliar o horário da oferta dos serviços 
imediatos a serem prestados às vítimas por meio das forças de 
segurança pública (...)” 

 
Desta forma, por concordar com os argumentos despendidos na 

justificativa colacionada, que demonstra a necessidade da proposta, cujo autor 

entendeu oportuna a sua reapresentação, na forma do substitutivo apresentado 

da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, espero aprovação 

rápida do presente Projeto de Lei. 

 
 

Sala das Sessões,        de            de 2015. 
 
 

Dep. Sérgio Vidigal 
Deputado Federal – PDT/ES 

 


